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 Agrupamento de Escolas de Vilar Formoso

Despacho n.º 10582/2009
Para cumprimento do n.º 2 do artigo 12.ºdo Decreto Regulamentar 

n.º 2/2008 de 10 de Janeiro, conjugado com o artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar n.º 1  -A/2009, de 5 de Janeiro e nos termos do n.º 15 
do Despacho 7465/2008, de 13 de Março, alterado pelo Despacho 
32048/2008, de 16 de Dezembro, nomeio como professor titular, em 
regime de comissão de serviço, o professor do quadro de nomeação 
definitiva desta Escola do Grupo 410, Vítor Manuel Fonseca Almeida, 
para o exercício de funções de avaliador.

Esta nomeação produz efeito a partir de 2 de Março de 2009, culmi-
nando até conclusão do processo de avaliação de desempenho do pessoal 
docente no presente ano.

2 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, José 
Manuel Fernandes Gonçalves.

201692993 

 Despacho n.º 10583/2009
Para cumprimento do n.º 2 do artigo 12.ºdo Decreto Regulamentar 

n.º 2/2008 de 10 de Janeiro, conjugado com o artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar n.º 1  -A/2009, de 5 de Janeiro e nos termos do n.º 15 
do Despacho 7465/2008, de 13 de Março, alterado pelo Despacho 
32048/2008, de 16 de Dezembro, nomeio como professor titular, em 
regime de comissão de serviço, o professor do quadro de nomeação 
definitiva desta Escola do Grupo 510, Filipe José Pires Pereira Costa, 
para o exercício de funções de avaliador.

Esta nomeação produz efeito a partir de 5 de Março de 2009, culmi-
nando até conclusão do processo de avaliação de desempenho do pessoal 
docente no presente ano.

2 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, José 
Manuel Fernandes Gonçalves.

201694045 

 Direcção Regional de Educação de Lisboa 
e Vale do Tejo

Agrupamento de Escolas da Benedita

Aviso n.º 8574/2009

Abertura de candidatura a director(a) do Agrupamento
de Escolas da Benedita

Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 
22 de Abril e no artigo 5.º da Portaria 604/2008, de 09 de Julho, torna -se 
público que se encontra aberto concurso para provimento do lugar de 
Director(a) do Agrupamento de Escolas da Benedita, pelo prazo de 10 
dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso 
no Diário da República:

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados nos pontos 
3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e no 
artigo 2.º da Portaria n.º 604/2008, de 09 de Julho.

2 — A formalização das candidaturas é efectuada mediante requeri-
mento, em modelo próprio disponibilizado na plataforma Moodle do 
Agrupamento (http:// eb2fab -m.ccems.pt) e nos Serviços Administra-
tivos, dirigido ao Presidente do Conselho Geral do Agrupamento de 
Escolas da Benedita, Rua Frei António Brandão, 2475 -111 Benedita, 
podendo ser entregues, pessoalmente, nos serviços administrativos da 
Escola sede do Agrupamento, dentro de envelope fechado, ou remetidas 
por correio, registado e com aviso de recepção, expedido até ao prazo fi-
xado para a apresentação, sendo que em qualquer dos casos, do envelope 
deve constar a menção “Concurso para Provimento de Director”.

2.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, actualizado e assinado, onde 
constem, quando aplicáveis, habilitações académicas convenientemente 
discriminadas no respeitante à área de conhecimento ou especialização, 
habilitações profissionais, formação recebida, convenientemente dis-
criminada e comprovada, incluindo a sua duração, experiência como 
director no âmbito da formação contínua de professores, outras funções 
desempenhadas (de natureza administrativa, cientifica, pedagógica e 
outras relevantes) e publicações, comunicações e projectos;

b) Projecto de Intervenção no Agrupamento, com um máximo de dez 
páginas, onde sejam identificados os problemas diagnosticados, sejam 
definidos objectivos e estratégias e se estabeleça a programação das 
actividades que se propõe realizar no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizados;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número Fiscal de Contri-

buinte, ou Cartão de Cidadão.

2.2 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elementos, 
devidamente comprovados, que considerem relevantes para a apreciação 
do seu mérito.

2.3 — As provas documentais dos elementos constantes do curriculum 
vitae, far -se -ão de acordo com o estabelecido no número 2 do artigo 6.º 
da Portaria n.º 604/2008, de 09 de Julho.

3 — Os métodos de avaliação das candidaturas são os seguintes:
a) Análise do Curriculum Vitae de cada candidato, designadamente 

para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de director e o seu mérito;

b) Análise do Projecto de Intervenção no Agrupamento de Escolas 
da Benedita de cada candidato, visando designadamente, apreciar a 
coerência entre os problemas diagnosticados e as estratégias de inter-
venção propostas;

c) Entrevista individual realizada com os candidatos, visando apreciar, 
numa relação interpessoal objectiva e sistemática, as capacidades com 
o perfil das exigências ao cargo a que se candidata.

4 — Aos casos omissos neste Aviso, aplica -se o Regulamento do Concurso 
aprovado pelo Conselho Geral e o Código do Procedimento Administrativo.

17 de Abril de 2009. — O Presidente do Conselho Geral, Paulo 
Costa.

201692506 

 Escola Secundária Dr. Solano de Abreu

Aviso (extracto) n.º 8575/2009
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 95 do Decreto -Lei 100/99, 

de 31 de Março, torna -se público que se encontra afixada para consulta 
dos interessados, nos locais habituais desta Escola, a lista de antiguidade 
do Pessoal Não Docente, deste estabelecimento de Ensino com referência 
a 31 de Dezembro 2008.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação, a contar da data 
da publicação deste aviso no Diário da República.

17 de Abril de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
Fernanda Quental Rodrigues Sarmento.

201694418 

 Agrupamento de Escolas Professor Noronha Feio

Aviso n.º 8576/2009

Aviso de abertura de procedimento concursal de eleição
do Director do Agrupamento

de Escolas Professor Noronha Feio
Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 
9 de Julho, torna -se público que se encontra aberto pelo prazo de 10 dias 
úteis, contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso 
no Diário da República, o procedimento concursal para provimento do 
cargo de Director do Agrupamento de Escolas Professor Noronha Feio.

1 — Requisitos da candidatura: podem ser opositores ao procedimento 
concursal os docentes que estejam nas condições previstas no Decreto -Lei 
n.º 75/2008 de 22 de Abril e no artigo 2.º da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho.

2 — Formalização das candidaturas: O pedido de admissão ao pro-
cedimento concursal é formalizado mediante requerimento dirigido ao 
Presidente do Conselho Geral Transitório, em modelo próprio dispo-
nibilizado na página electrónica do Agrupamento de Escolas Professor 
Noronha Feio e nos Serviços Administrativos da Escola -sede.

3 — Elementos documentais que deverão constar da candidatura, 
sob pena de exclusão:

a. Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado.
b. Projecto de intervenção no Agrupamento de Escolas de Professor 

Noronha Feio onde conste:
i. Documento de reflexão sobre as características e problemas do 

Agrupamento de Escolas Professor Noronha Feio até um máximo de 
10 páginas A4.

ii. Documento em que apresenta os princípios de gestão, a proposta de 
objectivos a atingir, as principais medidas a adoptar, indicadores e metas 
anuais, devidamente justificados, até um máximo de 10 páginas A4.
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c. Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço;

d. Fotocópia do Bilhete de Identidade, Número Fiscal de Contribuinte 
ou Cartão de Cidadão;

e. Declaração de honra relativa à ausência de impedimentos para 
assunção do cargo;

f. Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
g. Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
h. Provas documentais dos elementos constantes do currículo, 

de acordo com o estabelecido no número 2 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 604/2008 de 9 de Julho.

4 — Instrumentos e critérios de selecção
Os instrumentos e critérios de selecção encontram -se definidos no 

Regulamento para o Procedimento Concursal de Eleição do Director 
do Agrupamento de Escolas Professor Noronha Feio, disponível na 
página electrónica do Agrupamento e nos respectivos Serviços admi-
nistrativos, a saber:

a. Análise do Curriculum Vitae;
b. Análise do Projecto de Intervenção, conforme os documentos 

exigidos no ponto 3, alínea b);
c. Entrevista.

5 — As listas de candidatos admitidos e excluídos a concurso serão 
afixadas na Escola -sede do Agrupamento de Escolas Professor Noronha 
Feio, no prazo limite de 5 dias úteis após a data limite de apresentação 
das candidaturas, sendo igualmente divulgadas, no mesmo prazo, na 
página electrónica do Agrupamento, sendo estas as únicas formas de 
notificação dos candidatos.

14 de Abril de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Ricardo Costa Barros.

201693738 

 Agrupamento Vertical de Escolas Prof. Ruy Luís Gomes

Aviso n.º 8577/2009
1 — Nos termos dos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de Abril, e do artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna -se público que se encontra aberto procedimento concursal para o 
provimento do lugar de Director do Agrupamento Vertical de Escolas 
Professor Ruy Luís Gomes, no Laranjeiro, Almada, pelo prazo de 15 
dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso 
na 2.ª série do Diário da República.

2 — Os requisitos de admissão ao procedimento concursal são 
os fixados no Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e na Portaria 
n.º 604/2008, de 9 de Julho:

2.1 — Docentes dos quadros de nomeação definitiva do ensino público 
ou professores profissionalizados com contrato por tempo indetermi-
nado do ensino particular e cooperativo com, pelo menos, cinco anos 
de serviço e qualificação para o exercício das funções de administração 
e gestão escolar.

2.2 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar, os docentes que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em administração escolar ou administração educacional;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou de doutor nas áreas refe-
ridas na alínea anterior;

c) Possuam experiência, pelo menos, correspondente a um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos: Director, subdirector ou 
adjunto de director, nos termos do regime previsto no Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de Abril; Presidente, vice -presidente, director ou 
adjunto de director, nos termos do regime previsto no Decreto -Lei 
n.º 115  -A/98, de 4 de Maio, alterado, por ratificação parlamentar, pela 
Lei n.º 24/99, de 22 de Abril; Director Executivo e adjunto de Director 
Executivo, nos termos do regime previsto no Decreto -Lei n.º 172/91, 
de 10 de Maio; Membro de conselho directivo, nos termos do regime 
previsto no Decreto -Lei n.º 769 -A/76, de 23 de Outubro;

d) Possuam experiência, pelo menos, de três anos como Director ou Di-
rector pedagógico de estabelecimento do ensino particular e cooperativo.

3 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento, 
dirigido à Presidente do Conselho Geral Transitório do Agrupamento 
Vertical de Escolas Professor Ruy Luis Gomes, no Laranjeiro, Almada, 
podendo ser entregues pessoalmente na secretaria da escola sede, na Av. 
Professor Rui Luis Gomes Lote 1 -A, Laranjeiro, 2814 -504 Almada, 
entre as 9:00 e as 14 horas, bem como ainda ser remetidas por correio 
registado com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo es-
tabelecido no n.º 1.

4 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae com respectiva prova documental dos elementos 
nele constantes.

b) Projecto de intervenção com identificação de problemas, definição 
de objectivos e estratégias e programação das actividades a realizar 
durante o mandato.

c) Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elementos, 
devidamente comprovados que considerem ser relevantes para apre-
ciação do seu mérito.

5 — O método de selecção é o estipulado no número 3 do artigo 7.º 
da Portaria 604/2008, de 9 de Julho:

a) A análise do curriculum vitae, do candidato;
b) A análise do projecto de intervenção no Agrupamento apresentado 

pelo candidato;
c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato.

6 — Na análise da candidatura, serão considerados, entre outros, os 
parâmetros que a seguir se enunciam:

a) Conhecimento da comunidade escolar e do meio sócio económico 
envolvente;

b) Valorização das actividades de índole pedagógica relativamente 
às de natureza administrativa.

7 — Os resultados das candidaturas serão divulgados do seguinte 
modo:

a) A aceitação ou exclusão dos candidatos ao processo concursal 
consta de listas afixadas/publicitadas, sendo considerada a afixação das 
mesmas no placard dos Serviços de Administração Escolar da escola 
sede e publicitação na página electrónica do Agrupamento (www.esec-
-laranjeiro.rcts.pt), para efeito de notificação,

b) O Director eleito será notificado através de correio registado com 
aviso de recepção, no dia útil seguinte à tomada de decisão do Conselho 
Geral Transitório.

26 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Maria dos Altos Céus Goulão Gardete.

201692677 

 Agrupamento de Escolas Vale Aveiras

Aviso n.º 8578/2009

Abertura de concurso para Director
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de Abril, e do artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna -se público que se encontra aberto concurso para provimento do 
lugar de Director do Agrupamento de Escolas Vale Aveiras, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
Aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados nos 
pontos 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
e no artigo 2.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento 
em modelo próprio disponibilizado em http://www.eps -aveiras -cima.rcts.
pt ou nos Serviços de Administração Escolar, dirigido ao Presidente do 
Conselho Geral Transitório do Agrupamento de Escolas Vale Aveiras, po-
dendo ser entregue pessoalmente nos Serviços de Administração Escolar 
da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos de Aveiras de Cima, sede do Agrupa-
mento de Escolas Vale Aveiras — Rua do Carrasco n.º 1, 2050 -095 Avei-
ras de Cima — das 9h às 16h ou remetido por correio registado com aviso 
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para as candidaturas.

2.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa: nome, filiação, estado civil, naturalidade, 

data de nascimento, nacionalidade, número e data do Bilhete de Iden-
tidade, respectiva validade e serviço emissor, número de identificação 
fiscal, residência, código postal, telefone/telemóvel e endereço elec-
trónico (e -mail);

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando o nú-

mero do aviso e respectiva data de publicação no Diário da República.

2.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem respectivamente, as habilitações literárias, as funções que tem 
exercido e a formação profissional que possui;

b) Projecto de Intervenção relativo ao Agrupamento, identificando os 
problemas, definindo os objectivos e estratégias, bem como estabele-
cendo a programação das actividades que se propõe realizar no mandato.




